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SEÇÃO I

PODER LEGISLATIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 974, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio)

Altera a Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações 
públicas distritais, estabelecendo critérios para o adicional de insalubridade aos servidores 
públicos do Distrito Federal que atuem diretamente no controle, na prevenção e no 
atendimento relacionados ao vírus da Covid-19.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do 
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei Complementar, oriunda de 
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 
Distrito Federal:

Art. 1º O art. 83 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 3º a 8º:
§ 3º Aos agentes públicos que atuem diretamente na prevenção e no combate de 
pandemias declaradas pelo poder público aplica-se o grau máximo de insalubridade.
§ 4º Aplica-se o grau máximo de insalubridade aos agentes públicos que atuem em 
serviços essenciais pelo tempo que perdurar a pandemia.
§ 5º Aplica-se o grau máximo de insalubridade aos servidores da carreira Auditoria de 
Atividades Urbanas que atuem em serviços essenciais na prevenção e no combate do vírus 
da Covid-19, enquanto durar o estado de calamidade pública decretado pelo poder público 
do Distrito Federal.
§ 6º O grau máximo de insalubridade é concedido aos servidores da saúde que atuam 
diretamente na prevenção e no combate de epidemias e doenças contagiosas, durante 
período de declaração de emergência em saúde pública no Distrito Federal.
§ 7º Aplica-se o grau máximo de insalubridade aos servidores da carreira Atividades de 
Defesa do Consumidor do Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal – 
Procon-DF que atuam em serviços essenciais voltados a prevenção e combate à pandemia 
da Covid-19, enquanto perdurar o estado de calamidade pública instituído por meio do 
Decreto Legislativo nº 2.284, de 2020.
§ 8º Aplica-se o grau máximo de insalubridade aos servidores da carreira Policiamento e 
Fiscalização de Trânsito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal – Detran-DF 
que atuem em serviços essenciais na prevenção e no combate ao vírus da Covid-19, 
enquanto durar o estado de calamidade pública decretado pelo poder público do Distrito 
Federal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de outubro de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 6.698, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020.
(Autoria do Projeto: Deputado Eduardo Pedrosa)

Altera a Lei nº 4.060, de 18 de dezembro de 2007, que define sanções a serem 
aplicadas pela prática de maus-tratos a animais e dá outras providências, com o 
objetivo de incluir sanções àqueles que praticam maus-tratos a animais.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 4.060, de 18 de dezembro de 2007, passa a vigorar acrescido 
dos incisos VII, VIII e IX, com a seguinte redação:
VII – obrigatoriedade de custear ou arcar com as despesas médico-veterinárias 
decorrentes de qualquer lesão sofrida pelo animal nas hipóteses de atropelamento e 
violência em geral;
VIII – impossibilidade de tutela de animal de qualquer espécie por um período de 3 a 5 
anos quando a violação se tratar de ofensa à integridade física do animal;
IX – obrigatoriedade de participar de cursos de capacitação em temas voltados à 
dignidade e proteção dos animais.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de outubro de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.699, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020.
(Autoria do Projeto: Deputado Fábio Felix)

Altera a Lei nº 4.462, de 13 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Passe Livre Estudantil 
nas modalidades de transporte público coletivo, a fim de assegurar ao usuário do Passe 
Livre Estudantil o direito de ser previamente notificado sobre a possibilidade de bloqueio 
do benefício.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
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Art. 1º O art. 7º da Lei nº 4.462, de 13 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
Art. 7º Havendo fundados indícios de uso indevido do Passe Livre Estudantil, o 
beneficiário deve ser imediata e previamente notificado para se manifestar no prazo de 
10 dias, a contar do recebimento da notificação.
Parágrafo único. Após a manifestação do beneficiário, os operadores do STPC/DF e do 
Metrô/DF estão autorizados a recolher ou bloquear, provisoriamente, o cartão e 
promover abertura de processo administrativo sumário para apurar irregularidades, 
garantida a ampla defesa e o contraditório.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.700, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020.
(Autoria do Projeto: Deputado Leandro Grass)

Reconhece como de relevante interesse social e econômico do Distrito Federal a 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal – Emater-DF.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica reconhecida como de relevante interesse social e econômico do Distrito 
Federal a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal – 
Emater-DF.
Art. 2º A critério dos órgãos responsáveis, a Emater-DF pode ser objeto de proteção 
específica, por meio de inventários, tombamento, registro ou outros procedimentos 
administrativos, pelos órgãos competentes.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.701, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Daniel Donizet)

Dispõe sobre a proibição do uso de coleira de choque em animais, no Distrito 
Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica proibida no Distrito Federal a utilização, em animais, de coleira 
antilatido com impulso eletrônico, conhecida como coleira de choque.
Art. 2º O descumprimento desta Lei acarreta advertência para cessar a conduta 
referida no art. 1º.
§ 1º Caso a conduta não cesse com a advertência, o tutor ou responsável deve ser 
multado em R$ 1.000,00 por animal, podendo esse valor ser majorado para R$ 
2.000,00 em caso de reincidência.
§ 2º A multa deve ser autuada e procedimentalizada pelo Poder Executivo do 
Distrito Federal e revertida em favor dos órgãos do Poder Público e entidades sociais 
incumbidos da proteção de animais.
Art. 3º O Poder Executivo deve regulamentar a presente Lei, no que couber.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de outubro de 2020
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.702, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020.
(Autoria do Projeto: Deputado Daniel Donizet)

Institui o Dia da Adoção Animal no Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído, no Distrito Federal, o Dia da Adoção Animal, a ser comemorado no 
dia 4 de outubro de cada ano, visando a aumentar o número de adoções e combater o 
abandono de animais.
Art. 2º O Dia da Adoção Animal deve ser incluído no calendário oficial de eventos do 
Distrito Federal, cabendo aos órgãos competentes definir a programação das comemorações.
Art. 3º Para a efetivação dos objetivos desta Lei, o Poder Público deve celebrar parcerias com 
entidades ligadas à causa animal.
Art. 4º O Poder Executivo deve regulamentar a presente Lei, no que couber.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de outubro de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.703, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020.
(Autoria do Projeto: Deputado Jorge Vianna)

Dispõe sobre a garantia de as instituições de ensino público e privado do Distrito 
Federal fornecerem diploma impresso em sistema braille para alunos com deficiência 
visual, na conclusão do ensino fundamental, médio e superior.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
Art. 1º As instituições de ensino público e privado do Distrito Federal devem 
fornecer diploma em braille aos alunos com deficiência visual que concluam o 
ensino fundamental, médio e superior.
Parágrafo único. Entende-se por sistema braille o método de comunicação tátil.
Art. 2º A emissão do documento previsto nesta Lei deve ser acompanhada da 
impressão tradicional.
Art. 3º As pessoas já diplomadas podem requerer das instituições referidas no art. 1º 
a emissão gratuita dos diplomas, com a devida adaptação de acessibilidade visual.
Art. 4º Cabe às instituições de ensino o ônus pela confecção ou adaptação do 
documento em braille.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de outubro de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.704, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020.
(Autoria do Projeto: Deputado Delmasso)

Institui a campanha continuada de conscientização e de prevenção da síndrome do 
pensamento acelerado no Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituída a campanha continuada de conscientização e de prevenção da 
síndrome do pensamento acelerado no Distrito Federal.
Art. 2º A campanha deve ser realizada em toda a administração pública, prioritariamente 
em escolas, hospitais, ambulatórios e centros de saúde.
Art. 3º A campanha se pauta pelas seguintes diretrizes:
I – divulgação dos principais fatores que ensejam o surgimento da síndrome, bem como 
das formas de minimizá-los;
II – conscientização da população visando a minimizar o surgimento de novos casos;
III – divulgação dos índices e dos males causados pela síndrome.
Art. 4º A campanha deve ser realizada por um período não inferior a 90 dias, distribuídos 
pelos meses do ano.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

Brasília, 26 de outubro de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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